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I. Introdução

O  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Relator,  em  despacho  de  16/03/2023  (Ref  3003429-1)
encaminhou os presentes autos  a esta 6ª Coordenadoria de Controle Externo para
cotejamento  das  justificativas  apresentadas  pelo  Gestor,  em  decorrência  da
notificação sugerida pela Unidade Técnica (Ref. 2963774-1).

Todas  as  justificativas,  esclarecimentos  e  documentos  acostados  aos  autos,  em
respostas às Notificações (Ofício GASEC/SECOM n° 003/2023, Ref. 2963771-1/7) e
anexos  (Ref.  2963784-1  a  2963791-158,  respectivamente  apresentadas  pelo  Sr.
André Nascimento Curvelo – Secretário de Comunicação, foram objeto de análise,
como segue abaixo. 

II. Análise Técnica

Concluídos os trabalhos relativos ao exame das contas da SECOM – Secretaria de
Comunicação Social, relativo ao período de 01 de janeiro a 30 de junho de 2022, a
Auditoria  apresentou  em Relatório  os  achados  e  fatos  significativos  mostrados  a
seguir, agora acompanhados da análise do pronunciamento do Gestor em resposta à
citada notificação deste TCE.

1. Atrasos no pagamento a credores com potencial risco de prejuízo ao Erário
(Item 5.1.1)

Sobre este item, diz o Gestor que eventuais atrasos no pagamento dos serviços,
encontram respaldo no art. 167, XVIII da Lei Estadual nº 9.433/2005, bem como na
doutrina  especializada.  E  que,  havendo  atrasos  superiores  a  90  (noventa)  dias,
certamente há uma justificativa técnica específica caso a caso. 
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Também  afirma  que  as  Agências  têm  Assessorias  Jurídicas  próprias,  “desde  a
criação da SECOM nunca houve interesse de acionamento do Poder Judiciário por
parte de contratadas para o recebimento de valores reclamados.” 

Lembra que os contratos de publicidade são interligados pelo art. 2º, §§ 3º e 4º da Lei
Federal nº 12.232/2010 somando em conjunto o valor global de R$177.500.000,00
(cento  e  setenta  e  sete  milhões  e  quinhentos  mil  reais)  em  faturas,  se  a
disponibilidade  de  concessão  for  de  apenas  R$  5.000.000,00  (cinco  milhões).  E
conclui que, no fim do exercício financeiro de 2022, conseguiu empenhar a totalidade
das faturas processadas. As não processadas até 31/12/2022, foram consignadas
como DEA – Despesas de Exercícios Anteriores.
 
Entende esta Auditoria que, embora as Agências de Publicidade ainda não tenham
acionado o Poder Judiciário para discutir a supressão dos encargos, face os atrasos
dos  pagamentos  pela  SECOM,  é  temerário  afirmar  que  esta  possibilidade  não
ocorrerá, podendo gerar prejuízos ao Erário.

O  pagamento  extemporâneo  de  faturas  pelos  órgãos  ou  entidades  públicas,
ocasionando o recolhimento de multas e juros de mora, implica risco a gestão de
recursos públicos, onerando o erário com a criação de encargos adicionais que não
se  coadunam com o  caráter  público  da  despesa  ou  com os  gastos  próprios  da
Administração Pública, ferindo o art. 4º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, que assim dispõe:

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos
órgãos do Governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio
deles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2º (grifo nosso). 

O  dispêndio  de  recursos  públicos  para  o  pagamento  de  despesas  estranhas  à
finalidade do ente estatal constitui afronta ao princípio da Eficiência, constante no art.
37,  caput,  da  Constituição  Federal,  bem  como  ao  princípio  da  Economicidade
preconizado no art. 58 da Constituição Estadual, sic:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência. 

Isto posto, necessária a identificação do responsável que deu ensejo aos pagamentos
extemporâneos  das  faturas  decorrentes  da  aquisição  de  serviços  de  publicidade,
garantindo-se ao Estado o direito de regresso, se for o caso. Há de se perquirir tão
somente  àquele que,  por  ato omissivo ou comissivo,  em quaisquer  das fases da
execução da despesa,  ou seja,  do empenhamento, na liquidação (certificação) ou
pagamento  deu  ensejo  ou  contribuiu  para  o  atraso  no  adimplemento  da  fatura
recebida.

No  caso  de  pagamento  de  faturas  contemplando,  além  do  valor  por  serviços
recebidos, valores decorrentes de multas e juros moratórios, recomendamos que a
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SECOM  aproprie  tais  despesas  em empenhos  distintos,  nos  elementos  próprios,
segregados  dos  serviços  normais  cobrados  nas  faturas,  de  modo  a  manter-se  o
controle de quanto é gasto pelo pagamento deste serviço e quanto despende com os
acréscimos financeiros decorrentes de multas e juros.

Portanto, mantida a irregularidade apontada naquela Auditoria.

02. Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas de
Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$ 15.639.251,86 (Item 5.1.2.1)

Sobre este tema o gestor tão somente fez um recorte de todo o apontamento  e se
pronuncia, conforme segue: 

Apesar  da  reincidência  apurada  na  tabela  01  –  fls.10  do  RA,  por  essa
auditoria,  e  a  afirmação  que  houve  um  decréscimo  de  40%  quando
comparado  com  o  primeiro  semestre  do  exercício  anterior,  citam  os
examinadores o empenhamento indevido. 

Em resposta a isto,  envidamos esforços e  findo o exercício  financeiro  de
2022, foram publicados Decretos Estaduais cuja finalidade foi justamente a
suplementação  orçamentária,  que  por  sua  vez  permitiu  o  empenho  das
despesas em sua totalidade, eliminando esta diferença apontada entre: Saldo
Orçamentário  X  DEA  em  2022  frente  aos  anos:  2019/2020/2021,
respectivamente.

A resposta apresentada pelo gestor não justifica o quanto apontado naquela auditoria
do empenhamento indevido, visto que em observância à boa prática contábil, estas
despesas deveriam ter sido empenhadas de forma correta e tempestiva no Elemento
39 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, nos exercícios correspondentes, já que
eram previsíveis e continham dotação suficiente, de maneira que, se os pagamentos
não  ocorressem até  o  final  do  referido  exercício,  deveriam ter  sido  incluídas  em
Restos a Pagar.

Ressaltou  a  auditoria  que  é  obrigatória  a  emissão  do  empenho  em  momento
oportuno, inscrevendo a despesa em restos a pagar, a fim de que o pagamento se
realize no exercício subsequente, caso não seja possível efetuar o seu pagamento
durante o exercício a que se refere.

O pagamento de DEA, portanto, quando em desconformidade com os parâmetros
legalmente estabelecidos, caracteriza falha na estimativa da despesa,  passível  de
provocar  distorções  nos  atos  de  gestão  financeira  e  orçamentária  e  de  violar  a
transparência que se exige na gestão de recursos públicos, razão pela qual deve ser
coibido fora das expressas conformações legais de excepcionalidade.

Concluiu a auditoria pela irregularidade da realização de despesas que excedam os
créditos  orçamentários,  que  geraram  como  consequência  um  desequilíbrio
orçamentário nas contas da Secretaria,  tendo em vista que houve a assunção de
obrigações, para as quais a SECOM não tinha créditos suficientes, contrariando o
inciso II, art. 161 da Constituição Estadual, c/c com o art. 37, inciso IV, da LRF. 
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Dessa  forma,  a  auditoria  reforçou  que  100,00%  das  despesas  de  exercícios
anteriores analisadas não atenderam aos requisitos legais. Isto posto, as respostas
apresentadas pelo gestor não modificam o quanto apontado. 

03. Não adoção de procedimentos previstos no art. 3º do Decreto nº 181-A pelo
Gestor para pagamento de DEA (item 5.1.2.2)

Sobre este tópico, entendeu o gestor tratar-se da mesma matéria discutida nos
itens  5.1.1  e  5.1.2.1  das  respostas  apresentadas,  renovando  o  compromisso
firmado no Plano de Ação, que é o de “Cumprir a programação financeira, como
determinado pelo TCE, solicitando a liberação da Concessão à SEFAZ para que
as despesas que não forem pagas tempestivamente sejam inscritas em Restos a
Pagar. Aliado a essa diligência a necessidade de cobrança reiterada à SEPLAN
por suplementação orçamentária”.

A auditoria identificou que nos  processos de pagamento analisados a Unidade não
tomou as providências previstas no art. 3°, incisos I e II, combinado com art. 1º do
Decreto 181-A, em que é bem claro em seus artigos supramencionados quanto à
necessidade do gestor fundamentar as razões pelas quais as despesas não foram
empenhadas no exercício de origem ou não processadas no momento oportuno, para
que  não  aconteça  violação  do  princípio  da  legalidade  orçamentária  e  se  evite
potencializar  o  risco  ao  desejável  equilíbrio  das  contas  públicas,  já  que  seu  uso
indiscriminado,  compromete  a  transparência  da  gestão  pública,  pois  não  são
reconhecidas  e  contabilizadas  no  exercício  de  sua  competência,  o  que  gera
distorções nos demonstrativos contábeis do Estado.

Desse modo, mantemos a recomendação de que os responsáveis devem aperfeiçoar
os controles, a fim de que na realização de despesas por meio do  elemento 92 –
Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), se cumpra rigorosamente o que determina
a legislação que rege a matéria.

04. Movimentação de recursos em Dotação Orçamentária diferente da prevista
nos contratos de publicidade (item 5.1.3)

A auditoria  identificou processos que os  projetos/atividades,  bem como a função,
fonte de recursos, subfunção e programa não estavam de acordo com os contratos e
os dois termos aditivos celebrados com as agências de publicidade. E recomendou a
SECOM que ficasse atenta quanto às cláusulas contratuais pactuadas nos contratos
e nos termos aditivos celebrados, a fim de que tal irregularidade não se repetisse no
futuro.

O gestor  informou que a SECOM editou a Apostila  nº  03/2022 (Processo SEI nº
008.1874.2022.0010171-19)  regularizando  a  situação  apontada  (ANEXO  –
Ref.2963777-1).
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05.  Ausência  de  monitoramento  externo  nos  serviços  de  veiculação  de
publicidade em rádios (item 5.1.4)

Em seu arrazoado, o Gestor declara que por recomendação dessa Corte de Contas a
SECOM passou a exigir “em todos os processos de pagamento de veiculação de
publicidade  de  rádios”  o  monitoramento  externo  executado  por  empresa
independente. E que o resultado de tal diligência foi o colapso na prestação de tais
serviços, e o comprometimento da execução dos Planos de Mídia que norteiam a
cobertura dos 417 (quatrocentos e dezessete) municípios no Estado da Bahia.

Prossegue na argumentação informando:

Ocorre  que  as  empresas  independentes  de  monitoramento  não  têm
ferramentas para escutar simultaneamente a programação das centenas de
rádios espalhadas por todo o Estado da Bahia, eles fecham os relatórios com
a ajuda de robôs (inteligência artificial)  instalados na internet. Ou seja, as
empresas  buscam  a  comprovação  das  inserções  contratadas  na
programação replicada das rádios na internet. Assim, embora todas tenham
conexão  e  exibam  suas  programações  on-line,  há  uma  série  de
particularidades nessas transmissões: ”Delay (atraso) – queda de conexão –
interrupção do sinal – transmissão de programa diferente do que está sendo
transmitido ao vivo, e etc. 

Acrescentou que diante dessas situações, o relatório da empresa conclui  que não
houve inserção no horário  e,  neste momento,  a  rádio  em questão disponibiliza a
censura (gravação) e pede a empresa do monitoramento que cheque com o robô
novamente.  Informou  que  após  esta  diligência  se  constata  que  de  fato  houve  a
veiculação  da  inserção,  entretanto  resolvida  uma  fatura,  há  centenas  de  outras
aguardando pelo mesmo trato.

Alega,  ainda  que  o  resultado,  conforme  dito  acima  foi  o  comprometimento  da
continuidade  da  prestação  dos  serviços,  um  período  dificílimo  que  a  Secretaria
passou  na  busca  da  conciliação  da  exigência  do  Plano  de  Ação  X  a
operacionalização. 

E conclui  na afirmativa de que, certamente é por esta razão que não há no país
experiência  conhecida  de  monitoramento  total  e  irrestrito,  o  serviço  é  feito  por
amostragem, abordagem esta trazida pela mencionada Portaria SECOM Nº 22/2021. 

Apresenta nos ANEXOS II e III (Processo TCE/012335/2022, Ref. 2963784-1 a 158;
2963791-1 a 158) alguns monitoramentos executados por empresas independentes
realizados por amostragem no exercício de 2022. 
 
A Auditoria acata a resposta apresentada pelo Gestor. No entanto, é imprescindível
que a SECOM apresente ao final de cada exercício, relatórios que demonstrem as
rádios que foram escolhidas para o monitoramento e os critérios estabelecidos para
as  escolhas  dessas  rádios,  as  campanhas  de  publicidade  envolvidas,  os  valores
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pagos às rádios pelas campanhas de publicidades veiculadas, bem como os gastos
realizados com as empresas executoras dos serviços.

06. Não Comprovação da Vantajosidade da Licitação (item 5.2.1.1)

Registrou  a  Auditoria  que  da  análise  da  Concorrência  Pública  nº  01/2020  foi
constatada  a  continuidade  dos  fatos  apontados  em  auditorias  anteriores,  cuja
recomendação do Acórdão nº 01/2021 foi: “Instruir o processo licitatório com devida
transparência, em observância aos princípios da Administração, de maneira que os
preços e quantidade envolvidos na contratação sejam de conhecimento público” e da
Resolução nº 073/2020: “realize o  detalhamento dos preços em suas licitações, em
conformidade com o disposto no art. 11, V, da Lei nº. 9.433/2005 e no art. 65, § 3º,
VIII, do mesmo diploma normativo”.

A irregularidade inicialmente apontada por esta Auditoria segue mantida pelos seus
próprios  fundamentos.  Em  resposta  a  este  item,  o  Gestor  limitou-se  a  dizer:
“entendemos  que  houve  sobreposição  de  normas  jurídicas  no  momento  da
apresentação desse respeitável Relatório de Auditoria”. 

07. Ausência de Detalhamento dos Serviços Contratados (Item 5.2.1.2)

Afirma o Gestor que a campanha publicitária demanda esforço individualizado das
agências, por isso, somente após a produção e veiculação é possível acompanhá-la.
Isto porque o Plano de Mídia reflete uma realidade diferente por contratação. 

Registramos, no entanto, que a discricionariedade administrativa não se traduz em
ampla e irrestrita liberdade do gestor público, pois a este cabe atuar sob o manto da
legalidade (em seu sentido amplo e restrito) e suas decisões não podem, jamais, ser
arbitrárias. Nesse sentido, Di Pietro afirma que:

[…]  a  ampliação  da  legalidade  trouxe  como  consequência  a  redução  da
discricionariedade  e  a  ampliação  do  controle  judicial  sobre  aspectos  que
antes eram considerados como mérito. (Tratado de Direito Administrativo, vol
I, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2015, p. 261). 

Ocorre  que,  os  valores  despendidos  por  órgãos  e  entidades  vinculados  à
Administração Pública na execução de contratos de publicidade atingem somas de
vulto,  que  muitas  vezes  traduzem  o  principal  mecanismo  de  financiamento  e
sobrevivência de alguns veículos de comunicação. 

Assim, diante das conhecidas limitações do Erário, em que escolhas devem ser feitas
a fim de que as necessidades mais urgentes da população possam ser satisfeitas
com  prioridade,  a  própria  dimensão  dos  gastos  com  publicidade  já  realçaria  a
obrigação premente dos órgãos de fiscalização de investigar se os gestores públicos
estão administrando eficazmente os recursos de que dispõem, inclusive no que se
refere às despesas com publicidade, tradicionalmente infladas em períodos próximos
às eleições. 
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Ainda que alguns gastos com publicidade derivem de determinação legal, expressiva
parcela deles decorre de despesas discricionárias com publicidade institucional. 

Segue  mantida  a  irregularidade  apontada  no  Relatório  vez  que, ao  assim
proceder, a SECOM descumpre os princípios norteadores da Administração Pública,
sobremodo o da Transparência e da Publicidade. 

08.  Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e
mesmo vencedor das disputas (Item 6.1.3.1)

O Gestor sobre item, assim se pronunciou:

A matéria  discutida  neste  ponto  dialoga  com os  itens  6  (5.2.1.1)  e  7
(5.2.2.1) anteriormente abordados. 

Cada campanha publicitária demanda seu respectivo Plano de Mídia, além
da  produção  necessária.  Neste  momento,  após  a  escolha  da  melhor
estratégia,  e  dos  meios  de  comunicação  a  serem utilizados,  é  que  se
começa a busca por fornecedores e veículos. 

Numa situação análoga, apenas para exemplificar e explicar a situação:
Imagine-se a necessidade de contratação de uma empresa para guarda de
documentos físicos da Secretaria,  em caixas polionda azul.  A Empresa
Gráfica  da  Bahia  –  EGBA  oferece  seu  orçamento  e  demonstra  a
possibilidade de celebração de contrato por  dispensa de licitação,  com
base do art. 59, VI da Lei Estadual Nº 9.433/2005.

Ainda assim, a Secretaria da Administração – SAEB exige na instrução
processual  no  mínimo  03  (três)  orçamentos,  razão  pela  qual  foram
consultadas  a  oferecerem seus preços  (cotações)  06  (seis)  empresas:
Arquivobras  Gestão  de  Documentos;  PA  Arquivos;  Lobitech  Soluções;
Guardex  Self  Storage  Digital  Paper;  Célula  Gestão  de  Documentos;
Central DocBox.

Após  90  (noventa)  dias  de  pedidos  reiterados  apenas  as  empresas
Arquivobras  Gestão  de  Documentos  e  Célula  Gestão  de  Documentos
responderam, oportunidade em que finalmente os processos seguiram à
SAEB para prosseguimento do feito. 

Na  execução dos  contratos  de  publicidade  ocorre  a  mesma coisa,  há
empresas que simplesmente se recusam a mandar orçamentos, outras
manifestamente não têm interesse em prestar o serviço. 

As campanhas têm que acontecer com uma execução célere, estratégica,
com todos os pré-requisitos exigidos pela atividade publicitária, sobretudo
quanto ao norte de atingir o número maior possível de pessoas com o
menor dispêndio de recursos, pois desta forma as chances de sucesso na
comunicação  se ampliam,  tudo  isso se  coaduna com os  princípios  da
eficiência, eficácia e economicidade. 

Assim  como  na  auditoria  da  AROF,  a SECOM  não  apresentou  evidências
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documentais de que realmente existe limitação de fornecedores, mesmo porque a
auditoria detectou pelo menos 18 fornecedores que estavam aptos a prestarem
serviços na produção de filmes, VT’s, Vídeos e similares.

A equipe técnica daquela auditoria analisou 32 processos de cotação de preços,
sendo  28  referentes  a  produção  de  filmes,  VT’s,  vídeos  e  similares,  02  de
produção de materiais gráficos, 01 de criação e desenvolvimento de website e 01
de pesquisa quali-quantitativa. Em todos estes processos havia apenas o número
mínimo exigido  por  lei  para  a  cotação  de  preços que  é  de  três.  Nos outros
serviços que foram de produção de materiais gráficos, criação e desenvolvimento
de  website  e  de  pesquisa  não  foi  possível  afirmar  que  há  limitação  de
fornecedores para a prestação destes tipos de serviços, pelo número limitado de
processos (04) que a equipe técnica analisou.

Em  relação  aos  serviços  da  produção  de  filmes,  VT’s,  Vídeos  e  similares
identificamos o quantitativo de dezoito (18) empresas que cotaram preços, o que,
no  entendimento  da  equipe,  não  se  configura  limitação  de  fornecedores,
conforme a afirmação da unidade.

Portanto,  não  acatadas  as  justificativas  apresentadas  pelo  gestor  e,
consequentemente, descumprimento da recomendação expedida pelo TCE. 

Destarte, mantemos o apontamento.

09.  Falta  de  regularidade  das  rádios  representadas  perante  os  órgãos
públicos federais, estaduais e municipais e ausência de comprovantes de
transferência de valores pagos as rádios, bem como apresentação parcial
dos contratos de representação (item 6.1.3.2)

Acerca desse apontamento, assim se pronunciou o Gestor:

Vale aqui registrar novamente o que consta no Quadro 03 do presente
Relatório de Auditora, item 08: “Plano de Ação – Medidas adotadas pela
SECOM: Exigir às contratadas (agências) que a partir de 1º de janeiro de
2021 todas as autorizações de veiculação – AV oriundas deste tipo de
contratação deverão possuir os valores pagos às rádios representadas,
bem  como os  contratos  de  representação  e  respectivos  cadastros  no
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF desta Secom”. 

Tais  ações  encontram-se  implementadas  (fiscais  dos  contratos,  e
contratados  cientes).  Quanto  à  atuação  de  subcontratadas
(Representantes  em outras  ocasiões)  como  veículos  de  comunicação,
aprimoraremos a instrução processual  para  que fique mais  evidente  a
relação  jurídica,  acatando,  portanto,  a  recomendação  dessa  Corte  de
Contas. 

Trata  o  presente  achado  de  auditoria  sobre  a  ausência  nos  processos  de
pagamentos de  comprovação  da  regularidade  das  rádios  perante  os  órgãos
públicos  federais,  estaduais  e  municipais,  bem  como  dos  comprovantes  de
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transferência de valores pagos as rádios pelos serviços de publicidade prestados.

Cabe aqui registrar novamente o que consta no item 8 do Quadro 03 do Relatório
de Auditoria (Processo TCE/012335/2022, Ref.2943025-28):

Efetuar  os  pagamentos  às  agências  de  propaganda  somente  após  a
devida comprovação de regularidade das rádios representadas perante os
órgãos públicos federais,  estaduais e municipais;  bem como exigir  das
subcontratadas  a  apresentação  dos  contratos  de  representação  e
comprovantes de transferência de valores pagos as rádios representadas
pelos serviços de publicidade prestados.

Naquela oportunidade, a equipe técnica pediu a comprovação de regularidade
das  rádios,  conforme  explicitado  na  recomendação,  não  da  empresa  de
publicidade nem da empresa que representa as rádios, já que estes documentos
efetivamente se encontram nos processos. Os valores individualizados para cada
rádio constantes nas planilhas enviadas pela empresa subcontratada não são
comprovantes de transferência. 

Por  fim,  não  identificaram  nos  processos  de  pagamento  que  as  empresas
subcontratadas atuavam como veículos de comunicação em algumas situações,
nem a unidade em sua resposta apresentou esta comprovação.

Diante dos fatos e respostas apresentadas, aquela equipe técnica entendeu que
esta recomendação não foi cumprida.

Portanto, mantida a irregularidade apontada naquela Auditoria, haja vista que
a  resposta  apresentada  não  trouxe  novos  esclarecimentos  sobre  os  fatos,
tampouco os  documentos faltantes,  que pudessem alterar  o  entendimento  da
equipe técnica.

10. Não identificação do valor cabível a cada subcontratante que representa
as rádios – Item 09 do Quadro 03  (Processo TCE/012335/2022, Ref.2943025-
28) (item 6.1.3.3)

Em resposta sobre este tópico, o Gestor apresentou o que segue:

Entendemos trata-se o item da mesma questão discutida no item 9 (6.1.3.2),
quanto a atuação de subcontratadas (Representantes em outras ocasiões)
como veículos de comunicação, aprimoraremos a instrução processual para
que  fique  mais  evidente  a  relação  jurídica,  acatando,  portanto,  a
recomendação dessa Corte de Contas. 

A justificativa em nada atende ao enunciado da falha apontada na auditoria. A equipe
técnica apontou que não identificaram nos processos analisados o valor que as
representantes ganharam pela intermediação de publicidade nas rádios, já que há
apenas uma planilha gerada pela subcontratada especificando os valores que
tem direito as rádios, mas não o que eles ganham com a representação.

À  época,  mediante  a  Solicitação  MA-008/2022,  requereu-se  ao  Gestor  que
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apresentasse  os  devidos  esclarecimentos  em  relação  a  esta  falha,  que
argumentou o seguinte:

RESPOSTA: Constam nos processos de pagamento as Notas Fiscais
das Agências, as Notas Fiscais dos Representantes, os contratos de
representação (quando de fato há a representação) e os demonstrativos
de valores individualizados para cada rádio.

[...]

Cabe aqui registrar novamente o que consta no item 9 do Quadro 03 do Relatório
de Auditoria (Processo TCE/012335/2022, Ref.2943025-28):

Adotar,  nos processos de pagamento envolvendo rádios representadas
providências  junto  às  subcontratadas  para  que  especifiquem,
individualmente os valores pagos a cada veículo de comunicação, bem
como o valor cabível a cada representante.

De  certo  que  a  equipe  técnica  confirmou  que  não  há  nos  processos  de
pagamento o valor que cabe a cada representante, apenas o valor individualizado
para  cada  rádio.  Concluindo,  portanto,  que  houve  cumprimento  parcial  desta
recomendação.

Diante do exposto, segue mantida a irregularidade apontada no Relatório.

III. Conclusão

Examinamos  integralmente  os  esclarecimentos  apresentados  pelo  Gestor  da
SECOM,  cotejando-os  com  os  apontamentos  do  Relatório  de  Auditoria,  em
observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa, nos termos requeridos
pelo Gabinete do Exmo Sr. Conselheiro Relator.

As justificativas,  argumentos  e  documentos carreados aos autos,  de  forma geral,
exceto quanto aos itens 4 e 5 consistiram em procedimentos insuficientes a alterar a
opinião da Auditoria. Portanto, seguem mantidas as demais conclusões apontadas no
Relatório, recomendando-se que a SECOM adote providências efetivas a regularizar
tais fatos.

Desse modo, a Auditoria sugere a Unidade o aprimoramento do controle interno, do
acompanhamento  e  fiscalização  dos  contratos  de  publicidade  e  propaganda,
impedindo-se a continuidade e/ou reincidência das irregularidades apontadas por este
TCE, evitando-se prejuízos ao Erário. 

Salvador, 07 de junho de 2023
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